rel 04 A codificação 

A teoria dos estados de espírito é um trabalho em construção, à experiência. Não é uma explicação da emergência cultural da questão social, dos efeitos da revolução ou do capitalismo. É uma perspectiva de estudo sociológica, disciplinar portanto, mas aberta a diversas maneiras de ver e sentir o mundo e também a outros saberes de outras disciplinas científicas e culturais.

Desta vez trata-se de entrar no campo da literatura sem pretensões de nele intervir. A ideia é a de trazer um facto social – a produção de um poema épico que transcorreu séculos e se tornou uma referência cultural identitária de todo um povo, onde não se poderia esperar isso a não ser como fado (a tragédia nacional, a saudade do futuro que jamais existiu ou existirá) – trazer um facto à análise de instrumentos sociológicos cujo objectivo é o de descobrir a sociedade positivamente imaterializada em formas de viver que podem ser transmitidas no espaço e no tempo, entre pessoas contemporâneas e por gerações que se desconhecem radicalmente entre si. 
É, na verdade, extraordinário, apesar das profundas diferenças nas relações sociais entre o século XVI e o século XXI, podermos reencontrar temas precisamente os mesmos, no princípio e no fim do ciclo semi-milenar do imperialismo ocidental. Poderemos dizer que há um estado de espírito nacional – a descobrir e a compreender nas suas raízes sociais – para além da época do nacionalismo, sobre a qual se debruçam as sociologias de povos cujas culturas não se estendem por 900 anos e, por isso, ainda mais dificilmente que nós, os portugueses, poderão estudar continuidades e persistências onde, por facilidade ou ideologia, se pressupõe rupturas sem memória e sem brechas. Rupturas essas – e isso é muito suspeito – reforçadas por um cerco de higienização da humanidade contra a natureza, contra a zoologia, contra as formas não modernas de viver, como se tudo isso fosse dispensável ou mesmo maléfico e inimigo da exclusividade reclamada pelo centro imperial actual.

Não nos revemos nos nossos antepassados como não nos revemos nos nossos vizinhos nem naquilo de que nos alimentamos. À civilização ocidental, como a descreve Elias ??, não lhe repugna a violência. Repugna-lhe tudo quanto lhe pareça estranho e autónomo, bem como o trabalho paciente para conquistar pela solidariedade e pela cultura o que possa estar subdesenvolvido. A aparente repugnância perante a violência sentida pelos civilizados ocidentais é tão só a repugnância perante a aparência da violência: se ela for a nossa violência e poder ser exercida sem prejuízo da ideia da nossa superioridade cultural radical, revolucionária, divinal, essa violência será bem-vinda, devidamente higienizada pelas tecnologias de guerra sem baixas (do nosso lado).

Independentemente da avaliação que se possa fazer da repugnância social moderna a respeito da violência, certo é que outras posturas sociais poderão ter continuidades a descobrir e a valorizar, contra a ideia de tábua rasa que separará a sociedade (moderna) das outras formas de convivência social a que o conceito de sociedade não poderia ser aplicado com justiça.
Para este trabalho vamos tomar as definições usadas pela teoria dos estados de espírito, aplicáveis a todos os humanos, certos de que todos vivem em sociedade, por ser essa a natureza da espécie humana. Sociedade, nesse sentido, nem sequer é um conceito exclusivo da humanidade: não apenas outros animais mas também a matéria e as formas mais simples de vida – como os átomos ou as células – se podem organizar em sociedades, cujas características, claro, não serão as mesmas das sociedades humanas. Mas não é de perder a perspectiva a possibilidade de algumas características simples e básicas das alianças sociais serem observáveis de uma forma genérica sempre que haja um caso de organização social observável. Para já partimos do princípio que pode haver sociedade no século XVI português e que, a ser assim, será possível identificar alguns estados de espírito sociais que possamos também reconhecer como nossos, actualmente.
Partimos do estado de elaboração da teoria actual, muito centrada no poder – como a teoria social em geral – mas sem descurar completamente as outras vertentes de análise, a saber: a afiliação (habitus e identidade), a individuação (animada e mórbida) e as emoções (fenómenos indutores de energias transformadoras). 
Sem pretender nem defender nem apresentar aqui o sentido e o conteúdo da proposta teórica que vamos utilizar, diremos apenas para enquadrar a sua mobilização, que se trata de conceber a sociedade humana como uma expressão da vida. A vida humana resulta de um processo evolutivo, cuja complexificação elaborou sucessivamente organismos não apenas mais capazes de dar conta de maiores distâncias espaciais e temporais – por exemplo, em termos de sistemas imunitários e nervosos – como também susceptíveis de viverem maiores extensões e intensidades de que outras formas de vida – voar ou submergir na água e fazer a paz ou a guerra. Tal evolução cria, para as pessoas, novas necessidades de outro modo inexistentes ou menos importantes, para além da reprodução e da alimentação. Para além das necessidades óbvias de aparência, produção de festividades e outras, tomaremos aqui atenção particular à construção de identidades socialmente arbitradas, mas – tal como um software – indispensáveis e profundamente orientadoras e transformadoras do carácter dos indivíduos e das sociedades. O trabalho de alimentação, defesa, subversão, aniquilamento, mudança das identidades humanas marca a história das pessoas e das sociedades. Os Lusíadas é disso um instrumento, para o caso da identidade portuguesa.
Uma aproximação gráfica ao que fica dito sugere a existência de uma base existencial mais simples (linha de baixo da Figura 1.) que sustenta, atingida a intensidade adequada, efeitos extensivos.
Figura 1. Espaço analítico socio-histórico dos estados-de-espírito
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A intensidade do desenvolvimento do reino de Portugal, transbordado da sua origem minhota para o Norte de África, uma vez consolidada a conquista do Algarve, acabou por ter condições para resultar numa expansão da influência portuguesa muito para além daquilo que seria imaginável à partida, e que ainda hoje não colhe uma explicação consensual e forte sobre o que terá efectivamente ocorrido. Este exercício de globalização não foi o primeiro. Mas geralmente é reconhecido como sendo o início da era de imposição do imperialismo ocidental no mundo, cujo auge vivemos actualmente, bem como os sinais (e os sentimentos) da sua próxima decadência, que será mais ou menos abrupta.
Em termos extensivos são o poder (controlo do espaço) e a cultura (controlo do tempo) – pontos nevrálgicos da teoria social dominante – que melhor exprimem em termos de evidência a influência ocidental, bem como os seus limites. Sabedoria e poder aliam-se mutuamente para dominarem as sociedades, através da intromissão da intromissão hollywoodesca e publicitária mas também bélica e policial, para induzirem identidades sociais à distância e resilientes no tempo, a ponto de os imigrantes serem, de facto, membros de sociedades destruídas (ou construídas) pela globalização ocidental e que regressam a casa, digamos assim, lá onde os valores anunciados foram produzidos e efectivamente usufruídos, nas suas contradições, pelos autóctones.
É verdade que os povos dominados produzem gente que se autoconsidera desqualificada perante a falta de familiaridade com o modelo identitário dominante, como acontece com os jovens à procura de satisfazerem as necessidades identitárias das respectivas sociedades de origem (dando a vida, quando vão para a guerra ou quando são mobilizados para trabalhos perigosos). Não parece, nem aos dominados nem aos dominantes, que haja alguma possibilidade de os primeiros atingirem níveis superiores de realização de ambições e necessidades. Esta teorização mostra porquê: é que a manipulação à distância das identidades sociais tem custos – nomeadamente em termos de vidas perdidas nas violências conhecidas promovidas pelas religiões e pelos nacionalismos, por exemplo – mas permite construir a superioridade social através do rebaixamento de terceiros, nomeadamente através da imposição de limites à expressão da liberdade e à repressão das evidências da natural igualdade potencial entre dominados e dominantes. 
Para o presente estudo, como se disse acima, mobilizaram-se as noções de poder (de produzir intenções, de fazer, de dizer), de afiliação (habitus e identidade), a individuação (animada e mórbida) e emoções (medo, vergonha e amor, emoções relacionadas com o risco existencial, o risco identitário e o estabelecimento de conexões sociais). À medida que evoluía o trabalho de classificação próprio da análise de conteúdo, como costuma acontecer, o facto de as definições conceptuais serem pouco sedimentadas – como ocorre nos trabalhos exploratórios, como este – instabiliza o próprio investigador. Um dos objectivos do exercício é precisamente esse: verificar até que ponto a teoria utilizada é útil para a análise social e readaptar aquilo que possa ser readaptado ou sinalizar aquilo que não pode ser integrado no quadro teórico previamente concebido. Assinale-se, então, o facto de no quadro da referência às emoções se terem imposto a mágoa e a ira cuja presença não estava prevista, mas foi imposta pela leitura do épico. Em sentido inverso, fica-se com a impressão de poder haver uma subavaliação da complexidade da afiliação e da individuação, na medida em que entretanto, no lado do trabalho teórico, se foi preparando a exploração mais atenta desses campos de análise e, por isso, se tem a dúvida se a classificação dos trechos do poema fosse feita hoje se estaria a trabalhar agora os mesmos materiais.
Em análise de conteúdo, precisamente, dificilmente duas pessoas ou a mesma pessoa em tempos diferentes produziriam os mesmos tipos de classificação e de separação dos trechos analisados. Sobretudo quando, por natureza do estilo poético, a subjectividade aparece exponenciada. Porém, o que resta fazer perante esta dificuldade será a de se fazerem tantas análises quantas as que parecerem convenientes para se estabelecer um padrão de resultado consensual. O que geralmente não se justifica, pelos custos e empenhamentos envolvidos. Mas que neste caso pode justificar-se, se conseguirmos demonstrar serem efectivamente Os Lusíadas uma referência identitária nacional. 

O sistema de códigos utilizado está exposto na tabela seguinte, tendo entre as chavetas rectas inscrito o número de ocorrências classificadas sob a respectiva alçada.  

 Figura 2. Sistema de códigos utilizado para a análise de conteúdo
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Temos um total de 844 actos de classificação distribuídos da seguinte forma agregada, tomando apenas em consideração os códigos principais: emoções [273-32%], poder [318-38%], afiliação [146-18%], individuação [107-13%].

A pouca maturidade teórica das classificações de afiliação e individuação pode refletir-se no facto de uma parte das referências ao texto acabarem por ficar associadas não às sub-classificações utilizadas mas sim à própria noção, sem que o analista tenha tido capacidade para criar um conjunto subclassificações capaz de obter um resultado igual ao que foi conseguido para as emoções e o poder (zero ocorrência classificadas ficaram por atribuir às sub-classificações). Até que ponto um melhor estudo destas duas noções não teria produzido mais atenção do analista à sua presença, em modalidades melhor pensadas e em quantidade maior de trechos poéticos classificados, é uma questão que não iremos responder aqui. Seja por defeito da análise, seja por realmente estes temas serem menos mobilizados no poema épico de Camões, a verdade é que neste trabalho, em termos quantitativos, afiliação e individuação acabam por ter uma importância aparente menor do que o poder e as emoções.
Admitindo que para além dos limites da análise, efectivamente o texto se desdobra de forma a valorizar especialmente as emoções e o poder, não se pode dizer que isso seja inesperado num trabalho escolhido para a afirmação identitária de um povo.

A teoria dos estados de espírito ou a sociologia da instabilidade, como também se lhe pode chamar, centra a sua atenção nas pessoas reais e não nas dimensões sociais, no sentido da divisão funcional tradicional. Não faremos aqui a crítica que nos faz preferir tratar de dimensões sociais abertas à vida, no sentido biológico, em vez de fechadas sobre si mesmas, no sentido em que a disciplina sociológica tendeu a trabalhar sobretudo nas últimas décadas. Limitar-nos-emos a chamar a atenção para a precariedade da existência humana, não apenas em relação à morte física de cada individuo, mas também relativamente à própria extinção da espécie (cada vez mais glosada nos debates ambientalistas) e, sobretudo, no caso do que mais interessa à teoria social, à natureza social da existência humana essencial para (ao mesmo tempo) cuidar e estimular a instabilidade que caracteriza as experiências humanas e permitem à espécie revelar uma capacidade de adaptação singular, comparativamente a outras espécies animais.
Como mostrou Durkheim, a produção de sociedades, mesmos as mais simples, passa por assegurar – nomeadamente de forma religiosa – a unidade de um grupo suficientemente grande de pessoas capaz de assegurar a todas sentimentos de segurança, estabelecidos em torno de obrigações decorrentes de partilhas de identidades e de relações estratégicas entre quem assuma cada uma dessas identidades. Como numa estrutura de parentesco, mas para além dela: a um nível superior e expressamente em contacto com níveis de realidade de tipo superior, nomeadamente as divindades, tornadas reais pela experiência imaginária partilhada necessariamente por quem se identifique com as sociedades a que tal imaginário dá consistência.
Donde a preocupação de estudar a individuação, para podermos centrar a análise no individuo concreto. À falta de melhor elaboração, preocupámo-nos apenas em distinguir o que fossem referências à vida (animada) de personagens elevadas a protagonistas, por contraponto a referências às situações de morbidade pessoal. Em termos quantitativos o que encontrámos foram 50 referências “animadas” e 46 “mórbidas”, tendo registado também 9 referências a individuação fora do quadro de referência escolhido.

O facto dos processos de individuação produzirem indivíduos mais ou menos determinados, não invalida, pelo contrário reforça, a necessidade de nos referirmos a cada pessoa como resultado não determinístico mas condicionado pela sua natureza social específica, querendo com isso dizer neste caso principalmente o habitus e a identidade, ou a herança social da tradição e o modo como em cada espaço-tempo tal herança é mais ou menos livremente usada, mobilizada e desmobilizada, para prover formas de relação social adequadas às circunstâncias. A este respeito encontrámos novamente um forte equilíbrio no texto épico entre expressões referentes ao habitus [62] e à identidade [69]. Mas encontramos também  [25] referências à natureza social humana sem as conseguirmos enquadrar na nossa tipologia previamente escolhida.
Como seria de esperar, pois trata-se de uma obra de grande elevação, encontrámos mais referências a experiências de vida mais elevadas, como sejam as emoções e o poder, ambos formas de puxar para outros e para fora de nós os problemas existenciais.

Figura 3. Espaço analítico dos estados-de-espírito aplicado na análise
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O quotidiano é culturalmente reconstruído – como em Os Lusíadas – de modo a permitir a comunicação com mais gente, de outros meios sociais, apelando à nossa comum natureza humana, mobilizando a língua que também pode ser comum, de modo a procurar fora do tempo e do espaço aquilo que possa unir formalmente o público maximizado, idealmente toda a humanidade. A elevação resulta com certeza da autonomização dos polegares das mãos própria da nossa espécie, para cuja mobilização colaborou o cérebro, cujo desenvolvimento terá resultado desse esforço do polegar para ser inteligente e do cérebro para fazer a inteligência do que o polegar precisava. Como notam os neurobiólogos actuais, com António Damásio à cabeça, os desenvolvimentos da consciência humana são, desde as suas formas mais simples, actos sociais de partilha e comunhão, sem os quais as aprendizagens não seriam possíveis por não fazerem sentido nem terem meios de resistir à confusão dos sentidos abandonados à sua sorte. Como mostra a experiência, aos actos mais elevados correspondem muitas vezes campanhas miméticas de memorização colectiva, geralmente ritualizada, digamos de práticas reveladas por actos reconhecidamente extraordinários que convém passar a guardar como património comum. Embora mais raros e exaltados, maiores consumidores de energia, os actos elevados são por um lado mais valiosos e, por outro lado, mais perecíveis. E é sobretudo desses, naturalmente, de que trata e caracteriza um poema épico.
No quadro das emoções tratámos do medo e da vergonha, tomando estas emoções como fundadoras de sentimentos comunitários (fonte de energia de hétero protecção primária) e de sentimentos sociais (fonte de energia de homo protecção secundária) respectivamente. Em sociedades muito sujeitas aos caprichos do meio ambiente, quando a vida quotidiana é organizada de modo separado por cada pequeno grupo familiar em função dos recursos imediatamente disponíveis no espaço e no tempo, onde a interajuda é excepcional por impor relativamente grandes custos logísticos, cada pequeno grupo, virtualmente cada pessoa, tem vantagem e ser capaz de realizar toda a sorte de tarefas essenciais à sobrevivência, já que o risco aleatório de colapso social é grande. Em sociedades mais urbanizadas, mais densamente solidárias e especializadas, os riscos de colapso não são tão quotidianos e, por isso, é possível elevar o estilo de vida, passando o medo a ser substituído pela vergonha (de não cumprir com o papel social adequado) como emoção de ligação essencial.

Mais de 1/3 das classificações referentes a emoções (95-36%) refere-se a vergonha, a maior parte sob a forma de orgulho (57-22% das emoções registadas). Há também 38 referências a riscos identitários associados à mesma emoção de vergonha (14% das emoções registadas).
O medo é citado em 51 casos classificados (19% das emoções registadas), o que se refere sobretudo, como se verá, a situações de marinharia e de radical dependência dos elementos.

Para além do medo e da vergonha, tomámos registos de outras emoções, a saber: a mágoa (7-3%), a ira (17-6%) e o amor (101-36%), emoção tipicamente explorada pelos poetas como forma de dramatização, subdividido em enamoramento (nas modalidades de sedução ou desilusão) (69-25%) e amizade (27-9%). Mais adiante, ao estudarmos os registos textuais classificados, abordaremos com detalhe o sentido que estas emoções assumem no quadro do poema e que significado se pode propor que tenham para a análise sociológica.
A parte maior das classificações (38% do total) está agrupada no item “poder”: 47% das classificações de poder referem-se a estados de espírito de proibir, 31% a espírito de submissão e 22% a espírito marginal, estado de espírito mais tipicamente moderno. Há uma importante contribuição doutrinária inscrita no poema épico uma forte presença do espírito de adesão a essa mesma doutrina. Mas não deixa de ser verdade estar presente também com clareza um conjunto de demarcações estratégicas seja à doutrina seja à aceitação da mesma, como refere José Madeira (2000).
?. Dadas as circunstâncias – os costumes do tempo, em que o melhor estatuto para os artistas seriam serem membros protegidos de senhores da guerra ou reis, e a presença da Inquisição – pode perguntar-se efectivamente qual a melhor leitura do poema: a leitura directa sobre o que explicitamente quer dizer ou as leituras cabalísticas própria de certos gostos tão em moda no Renascimento e tão adequadas a tempos de perseguição política? Para os nossos efeitos faremos uma leitura directa, até por sermos incompetentes para outro tipo de leituras que se possam fazer do poema.

A produção de doutrina pode ser feita sobretudo a partir da apresentação positiva de estratégias políticas ou sobretudo através da identificação de obstáculos a ultrapassar colectivamente. Em Os Lusíadas encontrámos sobretudo trechos exprimindo estratégias utilizadas ao tempo. A submissão pode ser voluntária e por convicção ou sobretudo por subordinação, que é a forma como esta relação com o poder mais vezes aparece referida, revelando os costumes do tempo. As expressões de marginalidade podem ser de aceitação da diferença entre quem tenha o poder e os outros, como a denúncia, ou mais do que isso: constituírem-se em expressões de oposição ao status quo, que é a maioria dos casos referentes às menções de posições de marginalidade no poema épico.
Madeira, José (2000) Camões Contra a Expansão e o Império, Lisboa, Fenda.
